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	Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos
COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO

Paço Municipal – Av. Cerrado n° 999 – Park Losandes (pilotis)

Fone :(62)3524-6320/6321

Fax: (62)3524-6315





SEGUNDO TERMO DE ALTERAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 032/2010


A PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA, por intermédio da Comissão Geral de Licitação, tendo em vista o que consta do Processo nº: 38782371/2009, oriundo da Secretaria Municipal de Saúde - SMS e nos termos da Lei Federal n°. 10.520/2002, Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, AVISA aos interessados que o PREGÃO PRESENCIAL Nº 032/2010, cuja abertura foi adiada “sine die”, FICA MARCADO para o dia 14 de maio de 2010, às 09h30min, motivado pela necessidade de alteração do edital, conforme segue:

O subitem 3.1., constante do item 3 - Condições Gerais de Participação passa a vigorar da seguinte forma:


3 – DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO

3.1 - Poderão participar do presente Pregão Presencial, pessoas jurídicas que satisfaçam as exigências estabelecidas neste edital e seus anexos.

No item 7 – Dos Critérios de Julgamento e Adjudicação o subitem 7.1.1 fica excluído.

No Anexo I – Termo de Referência, os Critérios Específicos passam a vigorar da seguinte forma:

CRITÉRIOS ESPECÍFICOS

1. No caso de uma mesma Empresa ser vencedora em mais de um grupo/lote, esta deverá disponibilizar no mínimo um veículo para o transporte exclusivo de cada grupo;

2. Deverá ser apresentado ao Serviço de Nutrição do Departamento Administrativo/SMS, COMO SUBSÍDIOS PARA A EMISSÃO DO NECESSÁRIO PARECER TÉCNICO:
a) Manual de Terminologia de Preparações dos Cardápios que contemple o nome das preparações oferecidas e seus respectivos ingredientes;

3. As refeições a granel e individual, deverão ser fabricadas nas dependências da Empresa Licitante a ser Contratada e serão devidamente acondicionadas em utensílios adequados e transportadas em recipientes isotérmicos (manter a temperatura acima de 65ºC - pratos quentes e abaixo de 7ºC – pratos frios), de variados tamanhos, com capacidade adequada à quantidade a ser servida e em temperatura adequada. Deverá ainda ser transportada em veículos devidamente equipados para tal fim nos termos da legislação pertinente, com identificação das porções com nome e peso anotados na parte externa da embalagem, até os locais indicados onde as refeições serão entregues, porcionadas e distribuídas individualmente;

4. A operacionalização, distribuição e porcionamento das refeições serão supervisionadas pelo responsável técnico da empresa, da Unidade e do Departamento Administrativo/Nutrição de forma a observar sua aceitação, análise da apresentação e temperatura das refeições servidas, para possíveis alterações ou adaptações visando atendimento adequado e satisfatório, do ponto de vista nutricional assegurando uma alimentação balanceada e em condições higiênico-sanitárias isentas de riscos de enfermidades de origem alimentar de qualquer natureza;

5. Os serviços deverão incluir o fornecimento, quando se fizerem necessários, de materiais, descartáveis;

6. Esta prestação de serviço deverá ainda atender as legislações pertinentes: 

a) Lei Municipal 6.952/90 combinado com Decreto Municipal 1.588/92;
b) Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução RDC Nº 275, de 21/10/02. Regulamento Técnico de Procedimentos Operacionais Padronizados aplicados aos Estabelecimentos de Alimentos e a Lista de Verificação das Boas Práticas de Fabricação em Estabelecimentos Produtores de Alimentos. Brasília, DF. DOU de 23/10/2002;

c) Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução RDC Nº 216, de 15 de Setembro de 2004. Dispõe sobre Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação. Brasília, DF. DOU de 16/09/2004;

d) Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 14701. Transporte de Produtos Alimentícios Refrigerados – Procedimentos e Critérios de Temperatura. 

e) E outras legislações específicas à produção e transporte de refeições;
7. Caso sejam inauguradas Unidades na Secretaria Municipal de Saúde, poderão as mesmas, a seu exclusivo critério e por conveniência administrativa, serem incluídos na relação das unidades de saúde, desde que o valor da mesma não ultrapasse o limite estabelecido no art. 65, § 1º, da lei nº 8.666/93;

8. As porções (quantidade das preparações a serem servidas) deverão obedecer às quantidades mínimas fixadas na descrição I para distribuição tanto para alimentos servidos crus (como, por exemplo, verduras) como para os que sofrerão cocção;

9. Diariamente deve haver um cardápio para o almoço e um para o jantar, não devendo ser repetidas no mesmo dia as preparações;

10. O cardápio deverá ser o mesmo durante todo o horário da distribuição no almoço e no jantar;
11. O cardápio deverá ser único para todos os usuários, com exceção dos usuários que necessitam de cardápios especiais sob prescrição dietética por profissional habilitado.

12. Em casos onde as refeições forem servidas no refeitório da própria Unidade de Saúde, e as mesmas constarem de balcão térmico, as refeições deverão ser entregues e transportadas a granel, acondicionadas para manter a temperatura, e assim a qualidade dos alimentos;

13. Para as refeições individuais, estas deverão ser servidas em marmitas térmicas (tipo Poliestireno Expandido) descartáveis, próprias para acondicionamento e transporte de alimentos (Resolução nº 105 de 19 de maio de 1999), com quatro divisórias e tampa, capacidade para 1.200 ml, com medidas de 275 x 215 x 52 mm, sendo estas referentes à embalagem sem a tampa, sendo acompanhadas de talheres descartáveis (garfo, faca e colher) e em condições de higiene e conservação previstas na legislação;

14. Cumprir os horários de entrega das refeições estabelecidos seguindo as especificações de cada Unidade, a serem fornecidas pelo Departamento Administrativo/Assessoria de Nutrição/SMS, após a contratação da empresa ganhadora.
Obs.: o número de refeições poderá ser alterado, com prazo mínimo de 2 horas, pelo DPA/Assessoria de Nutrição; 

15. Ao entregar os alimentos na unidade, deverá ser planejado o tempo de conferência dos alimentos por parte da unidade, para averiguar se os alimentos estão adequados, principalmente quanto a quantidade, qualidade e temperatura. Caso seja verificada alguma inadequação, os produtos poderão ser recusados pela Unidade, devendo ser substituídos com prazo máximo de 30 minutos.

16. Os cardápios deverão ser apresentados com os cálculos de calorias, macronutrientes (proteínas, lipídeos e carboidratos), micronutrientes: ferro e cálcio e o NDpcal.

17 - FISCALIZAÇÃO/ CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

17.1 - Ao Serviço de Nutrição do Departamento Administrativo, por intermédio do gestor, responsável técnico, e/ou o fiscal, é assegurado a Gestão e/ou fiscalização dos serviços contratados, de forma a acompanhar a execução contratual, cabendo:
a. Exercer a fiscalização dos serviços contratados, acompanhando o cumprimento da execução do escopo contratado, verificando os horários, as quantidades de refeições entregues, distribuídas e servidas e a compatibilidade com o cardápio estabelecido;

b. Registrar ocorrências na execução do objeto contratado, indicando penalidades e sanções por inadimplemento contratual;

c. Realizar a conferência diária do quantitativo de refeições recebidas, mantendo o registro das refeições servidas;

d. Realizar a avaliação periódica das atividades desenvolvidas pela Empresa;

e. Aprovar as faturas de prestação de serviços somente das refeições efetivamente aceitas e servidas,

17.2. A fiscalização do Serviço de Nutrição do Departamento Administrativo da Secretaria Municipal de Saúde terá, a qualquer tempo, acesso a todas as dependências dos serviços da Empresa, podendo:

a.  Verificar a qualidade dos gêneros alimentícios, solicitando a substituição imediata de gêneros e/ou alimentos que apresentem condições impróprias às preparações/consumo;

b. Verificar as condições de higiene e de conservação das dependências, equipamentos e utensílios, bem como dos veículos utilizados para o transporte das refeições;

17.3. A fiscalização não exclui nem diminui a completa responsabilidade da Empresa por qualquer inobservância ou omissão à legislação vigente e às cláusulas contratuais.

17.4. Sempre que se fizer necessário, o serviço de Nutrição do Departamento Administrativo da Secretaria Municipal de Saúde poderá solicitar amostras dos produtos fornecidos às Unidades de Saúde para aprovação;

17.5. Os cardápios deverão ser submetidos à apreciação do Serviço de Nutrição do Departamento Administrativo, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias de sua utilização. Após a aprovação, os cardápios poderão sofrer alterações, desde que com prévia anuência da parte do Serviço de Nutrição e mediante justificativa da Empresa Contratada;

17.6. Controlar o número de refeições servidas diariamente, junto com a Direção da Unidade;

17.7. Realizar a avaliação de aceitação de preparações oferecidas através de pesquisa de opinião realizada pela empresa.

18-A(s) empresa(s) contratada(s) deverá (ão) se responsabilizar por:

a) Manter planejamento de esquemas alternativos de trabalho ou planos de contingência para situações emergenciais, tais como: falta d’água, energia elétrica/gás, vapor, quebra de equipamentos, greves e outros, assegurando a manutenção do atendimento adequado;

b) Manter os empregados dentro de padrão de higiene recomendado pela legislação vigente, fornecendo uniformes, crachás de identificação e equipamentos de proteção individual específicos para o desempenho das funções, principalmente no ato da entrega das refeições;

c) Manter qualidade e uniformidade no padrão de alimentação e do serviço, independentemente das escalas de serviço adotadas;

d) Manter, em número e regime de trabalho para desenvolver as atividades relacionadas com o abastecimento e produção de refeições, permanentemente profissional (is) responsável (is) técnico pelos serviços e garantir a efetiva e imediata substituição do profissional, pelo menos por outro do mesmo nível, ato contínuo a eventuais impedimentos, conforme previsto na Lei 8.666/93 e Resolução CFN nº 204/98;

e) Utilizar gêneros e produtos alimentícios de primeira qualidade, observando o registro no Ministério específico e o prazo de validade, sendo vedada à utilização de produtos com alterações de características, ainda que, dentro do prazo de validade;

f) Elaborar e fornecer cardápio completo – semanal, quinzenal ou mensal – em consonância com a descrição I e submeter a apreciação do Responsável Técnico da Secretaria Municipal de Saúde, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias de sua utilização;

g) A elaboração do cardápio e as possíveis alterações indicadas pela Nutricionista da Assessoria de Nutrição/SMS serão de competência exclusiva da Nutricionista da Empresa contratada.
h) Coletar diariamente amostras da alimentação preparada, que deverão ser devidamente acondicionadas em recipientes esterilizados e lacrados, mantendo-as sob refrigeração adequada pelo prazo de 72 (setenta e duas) horas para eventuais análises laboratoriais, bacteriológicas, toxicológicas e físico-químicas, às suas expensas;

i) APLICAÇÃO DE PESQUISA DE SATISFAÇÃO AOS COMENSAIS:

1. Pesquisa de Satisfação
1.1. O Departamento Administrativo/ Nutrição realizará, pelo menos 01 (uma) vez a cada 02 (dois) meses, pesquisa de satisfação com o objetivo de avaliar a qualidade do serviço prestado pela(s) empresa(s) vencedora(s), onde cada item será avaliado como ótimo, bom, regular, ruim e péssimo.

1.2. As datas serão escolhidas aleatoriamente, sem conhecimento prévio pela(s) empresa(s) vencedora(s), podendo ser tanto 01(um) dia quanto 01(uma) semana o período para a aplicação da pesquisa.

1.3. A pesquisa de satisfação será aplicada, aleatoriamente, no mínimo a 60% (sessenta por cento) dos comensais, servidores e usuários das Unidades da Secretaria Municipal de Saúde, e deverá avaliar os seguintes aspectos:

a. Cumprimento do cardápio prescrito;

b. Apresentação das preparações;

c. Sabor e tempero dos alimentos;

d. Quantidade de sal de adição;

e. Quantidade de gordura de adição;

f. Disponibilização e reposição de azeite de oliva, sal e vinagre;

g. Higienização adequada das hortaliças utilizadas.

2. Resultado da Pesquisa de Satisfação

2.1.  A pesquisa de satisfação será considerada satisfatória quando o somatório de ótimo, bom e metade de regular for igual ou maior que 50% (cinqüenta por cento);

2.2.  A pesquisa de satisfação será considerada insatisfatória quando o somatório de péssimo, ruim e metade de regular for igual ou maior que 50% (cinqüenta por cento);

2.3.  Caso a pesquisa de satisfação apresente resultado satisfatório, a(s) empresa(s) continuará(ão) o fornecimento até a realização de uma nova pesquisa ou o fim da vigência do contrato;

2.4. Sempre que o resultado de cada pesquisa for insatisfatório, a Administração deverá:

a. Por meio de comunicação formal, indicador à(s) empresa(s) vencedora(s) os itens insatisfatórios;

b. Solicitar a imediata melhoria dos itens em questão.

2.5.  Havendo reincidência do resultado insatisfatório, a(s) empresa(s) será(ão) notificada(s);

2.6.  Após a notificação, caso a(s) empresa(s) não se adeque(m) às exigências, a Administração poderá rescindir o contrato;

j) Apresentar juntamente com a fatura mensal os comprovantes de entrega das refeições nas unidades assinadas pelos seus respectivos gestores.

 As demais cláusulas do edital permanecem inalteradas.

Os interessados poderão no horário das 08h às 12h e das 14h às 18h, nos dias normais de expediente, obter demais informações na PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA, Sala – Comissão Geral de Licitação, Paço Municipal - Av. do Cerrado, nº 999 - Parque Lozandes, Pilotis/ Torre Sul - Goiânia-GO. – FONE: (62) 3524-6320 - FAX: (62) 3524-6315.

COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA DE GOIÂNIA, aos 03 dias do mês de maio de 2010.

Econ. Paulo Roberto Silva

Pregoeiro
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